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CÂMARA MUNICIPAL DE GARÇA

ESTADO DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO Nº 0854-2016
“Se um lugar não permitir o acesso a todas as pessoas, esse lugar é deficiente” (Marcos Meier).

Considerando o teor decisão do processo n. 1001506-51.2015.8.26.0201, que “...Diante do exposto, julgo PROCEDENTE o pedido inicial e CONDENO o ESTADO DE SÃO PAULO na obrigação de fazer consistente na determinação de providenciar as obras necessárias à adequação do prédio, do Fórum da Justiça Estadual de Garça/SP, à acessibilidade de pessoas com necessidades especiais, na forma sugerida pelo parecer de fls. 28/29, observando-se as normas técnicas da ABNT e legislações pertinentes, pena de multa diária de R$ 10.000,00. Por dar causa indevida ao processo, condeno ainda a requerida ao pagamento de todas as despesas processuais. Sem condenação em honorários, pois o autor é o Ministério Público e há vedação constitucional (art.128, §5º, inciso II, a, da Constituição Federal). Concedo a tutela antecipada para determinar o cumprimento desta sentença no prazo de 180 (cento e oitenta dias), a contar da intimação desta decisão, pena de multa diária de R$ 10.000, 00.P.R.I.C.Garça, 28 de junho de 2016...”.
Assim sendo, tendo sido concedido a tutela antecipada para determinar o cumprimento desta sentença no prazo de 180 (cento e oitenta dias), a contar da intimação desta decisão (junho de 2.016) e passados quase que 120 dias, requeiro à Mesa, na forma regimental e consultado o Plenário, oficie-se ao Ministério Público da Comarca para que informe o que está sendo realizado de concreto pelo requerido, o ESTADO DE SÃO PAULO, face ao que foi disposto na r. sentença.
Sala das Sessões, 24 de outubro de 2016.
JÚLIO MARCONDES DE MOURA FILHO    
VEREADOR
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